
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 904.380 - SP (2016/0097361-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INDÚSTRIAS REUNIDAS DE BEBIDAS TATUZINHO 3 

FAZENDAS LTDA 
ADVOGADO : ANDRE TORRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF035161 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : BANCO LUSO BRASILEIRO S/A 
INTERES.  : BLAW QUIMICA INDL/LTDA 
INTERES.  : JOAO EDISON MARCELLO 
INTERES.  : LUIZ ENRIQUE DA SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. SUBSTITUIÇÃO. 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Verificar a possibilidade da alteração da ordem legal da penhora, se 
estava ou não justificada pelas particularidades apresentadas, assim 
como definir o meio menos oneroso para ser efetivada demanda 
necessariamente a incursão na seara fático-probatória dos autos, o que é 
inviável em sede de recurso especial, nos termos do que dispõe a Súmula 
7 do STJ. 
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 15 de setembro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 904.380 - SP (2016/0097361-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por INDÚSTRIAS REUNIDAS 
DE BEBIDAS TATUZINHO 3 FAZENDAS LTDA. contra decisão de e-STJ fls. 250/253, a 
qual conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Em suas razões, sustenta o agravante que "a cobrança judicial em 
execução fiscal é regida subsidiariamente pelo CPC, que em seu artigo 620, traz o princípio da 
menor onerosidade" (e-STJ fl. 260). Sustenta que "no caso concreto, a verificação quanto à 
flagrante violação desse princípio decorre de circunstâncias objetivas, independentes da análise 
de qualquer elemento probatório, cuja moldura fática restou bem delineada pelo v. acórdão 
recorrido e merece, apenas, adequada valoração jurídica" (e-STJ fl. 260).

Afirma, ainda, que a agravante está sendo cobrada por débito superior a 
sessenta milhões de reais, contraído por terceiro, o qual foi objeto de redirecionamento, e que 
qualquer outro meio de garantia da dívida, que não a penhora sobre o imóvel oferecido, revela-se 
inviável, pois a constrição desse valor nas contas da agravante inviabilizará a sua atividade 
empresarial.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão ao Órgão 
colegiado.

Impugnação às e-STJ fls. 267/268.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 904.380 - SP (2016/0097361-7)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A decisão agravada não merece reforma. 

Verifica-se que a recorrente não trouxe nenhum argumento capaz de 
alterar o decisum atacado, proferido em sintonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior, no 
sentido de que aferir a possibilidade da alteração da ordem legal da penhora, se estava ou não 
justificada pelas particularidades apresentadas na hipótese aqui tratada, assim como definir o 
meio menos oneroso para ser efetivada demanda necessariamente a incursão na seara 
fático-probatória dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos do que 
dispõe a Súmula 7 do STJ. 

Nesse sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MONOCRÁTICA 
DO RELATOR QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO. DECISÃO 
RECORRIDA DE ACORDO COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA 
CORTE. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NOMEAÇÃO DE BEM À 
PENHORA. GRADAÇÃO (ART. 655, CPC). RELATIVIZAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
MENOR ONEROSIDADE (ART. 620, CPC). 
(...) 
3. O princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC) pode, em determinadas 
situações específícas, ser invocado para relativizar o rigorismo da ordem legal 
da nomeação dos bens à penhora estabelecida no artigo 655 do Código de 
Processo Civil, amoldando-se às peculiaridades do caso concreto, conforme 
assentado em já antiga jurisprudência do STJ. Todavia, tal princípio não tem 
força para comprometer a gradação legal, que, salvo situações justificadas e 
que não provoquem prejuízo à efetividade da execução, deve ser observada. 
4. Averiguar se a aplicação do princípio, em cada caso, se fez adequadamente ou 
não, e se a relativização da ordem da penhora era justificável ou não em face 
daquele princípio, são investigações que exigem o exame da situação de fato, 
incabível no âmbito do recurso especial. 
5. Agravo Regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 594947 / RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira 
Turma, DJ 07/03/2005, p. 150) 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA. 
INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL, PREVISTA NO ART. 11 DA LEI 
6.830/80. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, AFASTOU A AFRONTA AO 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE (ART. 620 DO CPC). 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL E, COMO TAL, IMPROVIDO.
 I. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que a não observância da 
ordem legal de preferência da nomeação de bens à penhora, na forma do art. 11 
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da Lei 6.830/80, demanda a comprovação, pelo executado, da existência de 
elementos concretos, que justifiquem a incidência do princípio da menor 
onerosidade, sendo insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC 
(STJ, REsp 1.337.790/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 
07/10/2013, julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC). 
II. O Tribunal de origem, diante das circunstâncias fáticas do caso concreto, 
houve por bem rejeitar o direito creditório oferecido à penhora, em 
desconformidade com o art. 11 da Lei 6.830/80, entendendo que, na espécie, 
estaria devidamente fundamentada a recusa da penhora. 
III. Nesses termos, os argumentos utilizados pela parte recorrente, relativos à 
não observância do princípio da menor onerosidade da execução, insculpido no 
art. 620 do CPC, devido à efetiva liquidez e suficiência do direito creditório 
oferecido à penhora, somente poderiam ter sua procedência verificada mediante 
o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de 
alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 
conformidade com a Súmula 7/STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.197.492/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
20/08/2015; AgRg no AREsp 681.020/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/08/2015; AgRg no AREsp 613.351/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2015. IV. 
Pedido de Reconsideração conhecido como Agravo Regimental e, como tal, 
improvido (RCD no REsp 1507013 / RS PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL 2014/0344162-8  Relator(a) Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES (1151) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do 
Julgamento 01/03/2016 Data da Publicação/Fonte DJe 14/03/2016).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
NOMEAÇÃO DE BEM EM DESACORDO COM A GRADAÇÃO LEGAL. 
RECUSA PELO FISCO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PRINCÍPIO DA 
MENOR ONEROSIDADE DA EXECUÇÃO. VERIFICAÇÃO EM SEDE 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A Primeira Seção deste STJ possui entendimento assente no sentido de que 
seria legítima a recusa por parte da Fazenda de bem nomeado à penhora, caso 
não observada a gradação legal, não havendo falar em violação do art. 620 do 
CPC, uma vez que a Fazenda Pública pode recusar a substituição por quaisquer 
das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF (REsp 
1.337.790/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
7/10/13). 
2. É inviável em sede de recurso especial a verificação acerca da correta 
aplicação do princípio da menor onerosidade previsto no art. 620 do CPC, em 
face do óbice previsto na Súmula 7/STJ. A propósito: AgRg no AREsp 
772.920/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 20/11/2015 
e AgRg no Ag 1.423.469/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 10/05/13. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 291908 / RS 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
2013/0025959-0  Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA (1155) Órgão Julgador T1 
- PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento 15/12/2015 Data da Publicação/Fonte 
DJe 03/02/2016).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0097361-7 AREsp 904.380 / SP

Números Origem:  00013406620144030000  00066159220064036105  13406620144030000  201403000013404  
523362

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INDÚSTRIAS REUNIDAS DE BEBIDAS TATUZINHO 3 FAZENDAS LTDA 
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO PEROBA BARBOSA  - SP130824 

 ANA TERESA LIMA ROSA  - SP305657 
 GABRIELA FISCHER JUNQUEIRA FRANCO E OUTRO(S) - SP330441 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : BANCO LUSO BRASILEIRO S/A 
INTERES.  : BLAW QUIMICA INDL/LTDA 
INTERES.  : JOAO EDISON MARCELLO 
INTERES.  : LUIZ ENRIQUE DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDÚSTRIAS REUNIDAS DE BEBIDAS TATUZINHO 3 FAZENDAS LTDA 
ADVOGADO : ANDRE TORRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF035161 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : BANCO LUSO BRASILEIRO S/A 
INTERES.  : BLAW QUIMICA INDL/LTDA 
INTERES.  : JOAO EDISON MARCELLO 
INTERES.  : LUIZ ENRIQUE DA SILVA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
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(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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